
 

  
 

PROJETO DE LEI Nº ______, DE 2015 

(Do Senhor Deputado ORLANDO SILVA) 

 

 

  

Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 

1986, que regulamenta o exercício da 

enfermagem, para nela incluir a 

obrigatoriedade de formação 

exclusivamente em cursos presenciais 

para os profissionais da área”. 

 

                         O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º  O art. 2º da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

 

“Art. 2º .................................... 

.................................................. 

Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente 

pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar 

de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos 

graus de habilitação, devendo sua formação se dar 

exclusivamente por meio de cursos presenciais. ” (NR) 

 
 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

Apresento o presente Projeto de Lei que prevê a alteração do art. 2º da Lei nº 7.498, de 

25 de junho de 1986, para que se torne obrigatória a formação em cursos presenciais a 

todos os profissionais da enfermagem, vedando-se a modalidade de cursos a distância. 

 

A proposta tem por fundamento denso relatório produzido pelo Conselho Federal de 

Enfermagem – COFEN, onde o Diagnóstico Situacional dos cursos de graduação em 

enfermagem em âmbito nacional na modalidade de educação a distância – EAD, 

revela um quadro que não coaduna com a realidade das necessidades ao exercício da 

profissão. Aduz ainda o COFEN que há uma subutilização dos próprios cursos 

presenciais de graduação em enfermagem, o que também revela não apenas a 

impropriedade, como também a desnecessidade de EAD na área. 

 

Do mesmo modo, é relevante o fato de já existir procedimento investigatório no 

âmbito do Ministério Público Federal destinado justamente a coibir a oferta de cursos 

de enfermagem e outros profissionais de saúde através de EAD na forma como são 

disponibilizados atualmente. 

 

Nesse sentido, a modificação da legislação que regulamenta o exercício da 

enfermagem para a obrigatoriedade de formação profissional estritamente em cursos 

presenciais é medida que se impõe, mormente por se tratarem de trabalhadores da área 

de saúde essenciais à segurança no trato à saúde das pessoas. Evitar-se-á, 

consequentemente, o advento de crescimento de erros e danos ocasionados por 

imperícia, negligência e imprudência na assistência à saúde. 

 

Sala das Sessões, em          de                    de  2015 

 

 

 

Deputado ORLANDO SILVA 

 


